
Comunicado nº 61/2020 Brasília, 17 de dezembro de 2020

SESSÃO de REVISÃO de 14 de Dezembro de 2020

Entre os julgados da 2ª Câmara na 792ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Aplicação da Orientação nº 42 da 2ª CCR/MPF aos casos de saque fraudulento de FGTS Emergencial. 
Número: 1.14.000.002554/2020-52 - Eletrônico  Voto nº: 6254/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6254_fgts-emergencial-arq-2554.pdf/


Crime de desacato. Art. 331 do CP. Norma recepcionada pela Cons�tuição de 1988.
Número: JF-DF-1056976-29.2020.4.01.3400-TC - Eletrônico  Voto nº: 6204/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6204_arq-desacato-constitucionalidade-6976.pdf/


No�cia de fato autuada para apurar suposto crime de estelionato, previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, ocorrido em 
local de auto-atendimento em agência da Caixa Econômica Federal. O não atendimento da requisição pode configurar crime 
de desobediência ou prevaricação, conforme o caso, situação que deve ser alertada ao funcionário da CEF responsável pela 
omissão da informação requerida. 
Número: 1.30.001.004426/2020-90 - Eletrônico  Voto nº: 6345/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6345_arq-prematuro-estelionato-cef-4426.pdf/


O fato no�ciado poderia configurar a prá�ca, em tese, do crime previsto no art. 20, § 1º, da Lei nº 7.716/89 ("Fabricar, comer-
cializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, dis�n�vos ou propaganda que u�lizem a cruz suás�ca ou 
gamada, para fins de divulgação do nazismo."). Entretanto, no presente caso, a mera comercialização por meio eletrônico de 
livros que abordem momentos históricos da humanidade, por mais horrendos que tenham sido, não cons�tui fato �pico. 
Número: 1.29.000.002995/2020-21 - Eletrônico  Voto nº: 4644/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_4644_decl-como-arq-venda-livros-nazistas-atipic-2995.pdf/


A Carteira de Trabalho Digital é um aplica�vo do Ministério da Economia, de modo que eventual fraude em sua base de dados 
revela interesse da União. Dessa forma, se crime houver, é da atribuição do Ministério Público Federal proceder a persecução 
penal.
Número: 1.29.000.003113/2020-45 - Eletrônico  Voto nº: 6322/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6322_decl-falsif-ctps-digital-federal-prosseg-3113.pdf/


Funcionários da empresa que estariam laborando com carga horária superior ao estabelecido em acordo individual de redu-
ção de carga horária e salário. Lei 14.020/2020. Aplicação de sanções administra�vas, tais como multa (prevista no art. 14) e 
devolução de valores". A�picidade. 
Número: 1.29.014.000104/2020-43 - Eletrônico  Voto nº: 6293/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6293_arq-irreg-trab-aus-crim-0104.pdf/


Aparelho transmissor de radiodifusão, Rádio PX AMADOR, em funcionamento em caminhão. Baixa potência do equipamento 
(Lei nº 9.612/98, art. 1º, § 1º). Hipótese em que o bem jurídico tutelado pela norma - a segurança dos meios de telecomuni-
cações - não sofreu qualquer espécie de lesão ou ameaça de lesão que mereça a interferência do Direito Penal. Aplicação do 
princípio da insignificância. 
Número: JF/PSA-1002354-31.2020.4.01.3810-INQ - Eletrônico  Voto nº: 6059/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6059_arq-radiodif-aparelho-baixa-potencia-insig-2354.pdf/


IANPP. Oferecimento do acordo pelo MPF. Discordância da defesa quanto às condições apresentadas na proposta. Não 
conhecimento da remessa.
Número: JF/ES-5017042-50.2019.4.02.5001-*APE - Eletrônico  Voto nº: 6343/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6343_jf-anpp-clausulas-nao-conhecimento-7042.pdf/


IANPP. Recusa do MPF em oferecer o acordo. Interposição de recurso pela defesa. Conduta criminal habitual, reiterada ou 
profissional não demonstrada, no caso concreto. Devolução dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A 
do CPP.
Número: JF/PR/FOZ-5008870-42.2020.4.04.7002-APN - Eletrônico  Voto nº: 6253/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6253_jf-anpp-reiteracao-depoimento-apenas-devolucao-8870.pdf/


IANPP. Crime de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A). Inexistência de previsão legal es�pulando valor 
máximo do dano como condição para a celebração do ANPP. 
Número: JF/JOI/SC-5011930-08.2020.4.04.7201-ANPS - Eletrônico  Voto nº: 6122/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6122_jf-anpp-tribut-valor-dano-possib-1930.pdf/


IANPP. Recusa do MPF em oferecer ANPP, em razão de o inves�gado já ter sido beneficiado, nestes autos, com a suspensão 
condicional do processo. Recurso da defesa. Revisão (art. 28-A"§ 14 do CPP). Conforme dispõe o art. 28-A, § 2º, inciso III, do 
CPP, não é admissível o ANPP quando o agente �ver sido "beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao come�mento da infra-
ção em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo". Inaplicabilidade do acordo 
de não persecução penal. 
Número: JF/PR/CUR-5035410-36.2020.4.04.7000-IANPP - Eletrônico  Voto nº: 6133/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6133_anpp-sursis-anterior-prosseg-5410.pdf/


IANPP. Recusa do Procurador da República em propor o acordo de não persecução penal, por entender que "a condenação 
fixada em sentença é mais razoável e suficiente". Segundo dispõe o Enunciado nº 98 da 2ª CCR, pode o membro do MPF, nos 
casos de ANPP no curso da ação penal, "analisar se eventual sentença ou acórdão proferido nos autos configura medida mais 
adequada e proporcional ao deslinde dos fatos". No entanto, a alegação genérica nesse sen�do não é suficiente para afastar 
a aplicabilidade do ANPP. Recusa, neste ponto, des�tuída dos fundamentos concretos e individualizados que lastrearam a 
convicção do órgão de acusação, circunstância que afeta o próprio exercício do contraditório e ampla defesa pelo acusado. 
Número: JF/PR/FOZ-IANPP-5012047-14.2020.4.04.7002 - Eletrônico  Voto nº: 6125/2020
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_61/voto_6125_anpp-sentenca-fund-generica-2047.pdf/


 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio
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